
ENERGIA

Bandeira tarifária continuará verde em abril 
A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) anun-

ciou nesta sexta-feira, a bandeira tarifária verde para o mês
de abril, patamar vigente desde janeiro deste ano. Com as
condições favoráveis à geração de energia no País, até o
momento, os consumidores não terão o valor adicional

nas faturas no próximo mês. Para a segunda metade do
ano de 2026 é vislumbrado o acionamento de bandeiras
com cobrança adicional para os consumidores, com o pe-
ríodo seco. Como o Grupo Estado mostrou, a possibilida-
de de El Niño no segundo semestre deste ano, com seu

efeito no aumento das temperaturas e redução das chuvas
no Norte e Nordeste do País, reforça essa perspectiva de
bandeiras tarifárias mais caras ao longo do ano. Com o vo-
lume de chuvas em março, há nível considerado satisfató-
rio para os reservatórios das usinas hidrelétricas. PÁGINA 3

A base do governo no Congresso Nacional apresentou relatório
à Comissão parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) do INSS em
oposição ao parecer do relator, Alfredo Gaspar (União-AL), apre-
sentado na manhã desta sexta-feira. O documento propõe indi-
ciar o ex-presidente Jair Bolsonaro como comandante de uma su-
posta organização criminosa que fraudou descontos associativos

do INSS. Além de Bolsonaro, o parecer também pede o indicia-
mento do senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ), por organização cri-
minosa.  O deputado Paulo Pimenta (PT-RS) (foto), integrante da
CPMI, afirmou que as mudanças realizadas pelo governo de Bol-
sonaro propiciaram que entidades associativas fraudassem os
descontos do INSS. PÁGINA 9

PSD recorre
ao STF para
pedir eleições
diretas no Rio 

NOVO GOVERNADOR

O diretório estadual do PSD
no Rio de Janeiro e o deputado
federal Pedro Paulo (PSD-RJ) pe-
diram nesta sexta-feira ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) que a
eleição para mandato-tampão
de governador e vice-governador
do estado seja realizada de forma
direta, com o voto popular nas
urnas.  O partido pretende rever-
ter a decisão do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) que determi-
nou a realização de eleições indi-
retas ao condenar o ex-governa-
dor Cláudio Castro na última ter-
ça-feira . O pleito indireto é reali-
zado por meio dos votos dos de-
putados estaduais da Assembleia
Legislativa do Rio de Janeiro
(Alerj). De acordo com os advo-
gados da legenda, a jurisprudên-
cia do STF determina que sejam
realizadas eleições diretas nos
casos de dupla vacância dos car-
gos de governador e vice por de-
cisão oriunda da Justiça Eleitoral.
"O imperativo, ainda que não
apenas jurídico, mas democráti-
co e institucional, representa os
anseios da sociedade civil", de-
fendeu o partido. PÁGINA 10

CPMI DO INSS

Base do governo Lula pede
indiciamento de Bolsonaro 

LULA MARQUES/ABRASIL

Saldo negativo
nas contas
externas cai
para R$ 5,6 bi
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FEVEREIRO Taxa de desemprego
sobe para 5,8%, mas é a
menor para o trimestre

A taxa de desemprego no trimestre encerrado em fevereiro atin-
giu 5,8%, valor acima do trimestre móvel terminado em novembro,
quando era de 5,2%.  Apesar da alta no intervalo, o resultado é o
menor para um trimestre encerrado em fevereiro desde 2012,
quando começou a série histórica da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad) Contínua, e mostrou também recorde no
salário do trabalhador. No mesmo trimestre de 2025, o índice era
6,8%. A coordenadora de Pesquisas por Amostra de Domicílios do
IBGE, Adriana Beringuy (foto), atribuiu a redução ao comporta-
mento sazonal, ou seja, típico da época do ano, principalmente
nas áreas de educação e saúde. PÁGINA 3
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
28/03) 0,1697%
Poupança 
(28/03) 0,6705%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 762,39
EURO Comercial
Compra: 6,0358 Venda: 6,0364

EURO turismo 
Compra: 6,1132 Venda: 6,2932
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2376 +0,13%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2408 Venda: 5,2414
DÓLAR turismo
Compra: 5,2724 Venda: 5,4524

PETR4 49,41 +2,89 +1,39

B3SA3 17,21 −3,15 −0,56

RAIZ4 0,510 −7,27 −0,040

ITUB4 41,45 −1,17 −0,49

CSAN3 5,11 −2,67 −0,14

AZTE3 0,370 +23,33 +0,070

AZEV4 0,20 +11,11 +0,02

RCSL4 1,01 +10,99 +0,10

DOTZ3 2,950 +10,90 +0,290

INEP3 1,40 +9,37 +0,12

DASA3 2,78 −18,48 −0,63

IFCM3 0,800 −16,67 −0,160

NORD3 2,30 −14,81 −0,40

SYNE3 4,13 −12,13 −0,57

BRKM5 9,05 −10,84 −1,10

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,64% / 181.556,76 / -1.175,91 / Volume: 28.250.411.755 / Negócios: 3.557.257

Cardeal 
Tempesta

PÁGINA 9

A Força
Redentora

Dow Jones 45.166,64 -1,73

S&P 500 6.368,85 -1,67

NASDAQ Composite 20.948,356 -2,15

Nasdaq 100 23.132,771 -1,93

Euronext 100 1.707,75 -0,82

CAC 40 7.701,95 -0,87
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Bolsa cai com exterior,
por cautela renovada
com conflito no Oriente
MARIA REGINA SILVA/AE

O ambiente de cautela no
exterior contamina nesta sex-
ta-feira, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) que nesta
quinta-feira já fechou em que-
da de 1,45%, aos 182.732,67
pontos, acumulando ganho
semanal de 3,7%. As incerte-
zas relacionadas a um acordo
de paz no Oriente Médio vol-
tam a pesar, elevando o petró-
leo Brent para US$ 104 o barril
sexta de manhã. 

Pouco antes do fechamento
deste texto, o Ibovespa (Índice
Bovespa) reduziu a velocidade
de queda, em meio à acelera-
ção da alta das ações da Petro-
bras (PN: 1,52% e ON: 1,465) e
da Vale (0,62%), e tentava de-
fender a marca de 182 mil
pontos. O quadro, contudo,
continua expirando cautela,
como retrata o grupo de valo-
rização da carteira teórica, que
contava com oito ações subin-
do, de um total de 83, diante
das incertezas com a guerra no
Oriente Médio

DÓLAR 
O dólar exibiu leve que-

da no mercado local  e  en-
c e r r o u  e s t a  s e x t a - f e i r a ,
abaixo de R$ 5,25, na con-
tramão do comportamento
da moeda americana no ex-
terior. 

Pela manhã, o dólar en-
saiou um movimento de alta,
correndo até a máxima de R$
5,2799, mas trocou de sinal no
início da tarde, passando a ro-
dar entre R$ 5,22 e 5,23, com
mínima de R$ 5,219. Nas últi-
mas horas de negócios, com
uma piora da aversão ao risco,
o dólar arrefeceu bastante as
perdas, passando a orbitar os
R$ 5,25. 

No fim da sessão, o dólar à
vista era negociado a R$
5,2417, recuo de 0,28%. Ape-
sar de encerrar a semana em
baixa de 1,27%, a moeda nor-
te-americana ainda acumula
alta de 2,1% em relação ao
real, que apresentou no perío-
do perdas inferiores a de seus
principais pares, à exceção do
peso colombiano. Pesos mexi-
cano e chileno amargaram
queda de mais de 5%, en-
quanto o rand sul-africano
caiu quase 8% frente ao dólar
no mês.

DF pede empréstimo
de R$ 4 bilhões ao
FGC para socorrer BRB
DANIEL WETERMAN 
E ALVARO GRIBEL/AE

O governo do Distrito Fede-
ral pediu um empréstimo ao
Fundo Garantidor de Créditos
(FGC) de R$ 4 bilhões para so-
correr o Banco de Brasília
(BRB) e cobrir os prejuízos
deixados pelo Banco Master
na instituição.

O pedido foi formalizado na
terça-feira passada e saiu dire-
tamente do gabinete do gover-
nador Ibaneis Rocha (MDB).

O FGC ainda não conce-
deu a operação.  Com o di-
nheiro em mãos, o governo
distrital  poderá fazer um
aporte no BRB.

O banco tem até o dia 31 de
março para divulgar o balanço
financeiro de 2025 e apresen-
tar uma solução para a crise -
porém, negocia um adiamen-
to do prazo. O valor do pedido
de empréstimo foi publicado
pela Folha de S.Paulo e confir-
mado pelo Estadão.

Como garantia, o governo
do DF ofereceu imóveis do
Distrito Federal e participação
acionária em empresas públi-
cas, incluindo o próprio BRB,
a Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal
(Caesb) e a Companhia Ener-
gética de Brasília (CEB), con-
forme lei aprovada recente-
mente.

A proposta do BRB de com-
prar o Banco Master completa
um ano. O banco estatal se vê
diante do risco concreto de ser
vendido ou liquidado, caso
não seja socorrido pelo gover-
no do Distrito Federal - que
precisa aportar recursos para
cobrir o rombo deixado pelas
negociações com o banqueiro
Daniel Vorcaro.

Para subsidiar a análise do
FGC, o governo distrital come-

çou a preparar de imediato
um plano de negócios e um
plano de capital relacionados
ao BRB, com diagnóstico das
necessidades e medidas inter-
nas em curso e um mapa das
condições dos ativos ofereci-
dos como garantia. O governo
também informou ao fundo
garantidor que começou a ela-
borar um cronograma de im-
plementação e governança.

Pelo elevado volume que
pode envolver a operação,
pessoas que acompanharam
operações do FGC entendem
que o fundo sozinho não apro-
vará o empréstimo para o
GDF. Por isso, um fator deter-
minante para o sucesso ou
não do socorro é a adesão de
um pool de bancos, sejam eles
públicos ou privados, para dar
suporte à operação.

O entendimento é de que as
conversas ainda são prelimi-
nares e ainda vão demandar
um longo tempo de negocia-
ção. Mesmo o BRB sendo um
banco público, e que conta
com a simpatia de políticos do
alto escalão em Brasília, os
bancos farão uma operação
estritamente técnica, e por is-
so as garantias são uma variá-
vel chave nesta equação.

O empréstimo pode não ser
suficiente, já que a necessida-
de do BRB é estimada em
aproximadamente R$ 8 bi-
lhões. Além disso, o uso de
imóveis para o plano de capi-
talização do BRB foi judiciali-
zado. Há um processo que
questiona a oferta de nove ter-
renos autorizados por lei.

A Justiça chegou a barrar o
uso, mas a liminar foi derruba-
da. Outro processo impediu a
oferta do imóvel mais valioso
da operação, avaliado em R$
2,3 bilhões. O governo recor-
reu e aguarda julgamento.

Sábado, domingo e segunda-feira, 28, 29 e 30 de março de 2026

BANCO CENTRAL

Resultado negativo nas contas
externas cai para R$ 5,6 bilhões
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A
s contas externas do
Brasil tiveram saldo
negativo de US$ 5,614

bilhões em fevereiro, informou
nesta sexta-feira o Banco Central
(BC).   

O valor é quase metade do re-
gistrado no mesmo período de
2025, quando o déficit alcançou
US$ 10,245 bilhões nas transações
correntes.

Os números se referem às
compras e vendas de mercadorias
e serviços e transferências de ren-
da com outros países.

De acordo com o chefe do De-
partamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, há uma
clara trajetória de redução do dé-
ficit, sendo o terceiro mês segui-
do de contração, que já soma
queda de US$ 12,1 bilhões no dé-
ficit externo.

Em fevereiro, a melhora vem,
majoritariamente, do aumento de
US$ 4,6 bilhões no superávit da
balança comercial de bens, diante
do crescimento das exportações e
queda das importações.

Segundo Rocha, as exporta-
ções estão em níveis recordes em
todas as comparações – para me-
ses de fevereiro, no acumulado
do ano e nos últimos 12 meses –
com crescimento em diversos se-
tores da economia. Já a redução
das importações é resultado da
desaceleração da atividade eco-

nômica doméstica, em linha com
a política monetária de aumento
de juros.

Nos 12 meses encerrados em
fevereiro, o déficit em transações
correntes somou US$ 63,444 bi-
lhões, o que corresponde a 2,71%
do Produto Interno Bruto (PIB),
indicador da soma dos bens e ser-
viços produzidos no país. Em re-
lação ao período equivalente ter-
minado em fevereiro de 2025,
houve redução no déficit; naquele
mês, o resultado em 12 meses foi
negativo em US$ 78,980 bilhões,
ou 3,67% do PIB.

INVESTIMENTOS
De acordo com o BC, as transa-

ções correntes apresentam cená-
rio bastante robusto e essa ten-
dência de redução no déficit em
12 meses desde setembro de
2025, acentuado nos últimos três
meses. O restante do resultado
negativo das contas externas está
financiado por capitais de longo
prazo, principalmente pelos in-
vestimentos diretos no país (IDP),
que têm fluxos e estoques de boa
qualidade.

O IDP somou US$ 6,754 bi-
lhões em fevereiro deste ano, ante
US$ 10,039 bilhões em igual mês
de 2025. Quando o país registra
saldo negativo em transações cor-
rentes, precisa cobrir o déficit
com investimentos ou emprésti-
mos no exterior. A melhor forma
de financiamento do saldo nega-

tivo é o IDP, porque os recursos
são aplicados no setor produtivo e
costumam ser investimentos de
longo prazo.

Em 12 meses até fevereiro, es-
ses investimentos diretos recua-
ram para US$ 75,852 bilhões
(3,24% do PIB), ante US$ 79,137
bilhões (3,42% do PIB) no mês an-
terior e US$ 78,276 bilhões (3,64%
do PIB) no período encerrado em
fevereiro de 2025. Segundo Ro-
cha, ainda assim, esses resultados
em 12 meses mostram a solidez
da economia brasileira, totalmen-
te financiada pelo IDP.

No caso dos investimentos em
carteira no mercado doméstico,
houve entrada líquida de US$
5,366 bilhões em fevereiro. Nos 12
meses encerrados em fevereiro,
esses investimentos somaram in-
gressos líquidos de US$ 29,3 bi-
lhões, ante US$24,9 bilhões nos 12
meses encerrados em janeiro de
2026 e saídas líquidas de U$ 5,3
bilhões no acumulado em 12 me-
ses até fevereiro de 2025. 

Já o estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 371,074 bi-
lhões em fevereiro, aumento de
US$ 6,706 bilhões em compara-
ção ao mês anterior.

TRANSAÇÕES 
Em fevereiro deste ano, as ex-

portações de bens totalizaram
US$ 26,383 bilhões, com aumento
de 14,8% em relação ao mesmo
mês de 2025. Enquanto isso, as

importações chegaram a US$
22,876 bilhões, com queda de
5,1% na comparação com feverei-
ro do ano passado.

Com os resultados de exporta-
ções e importações, a balança co-
mercial fechou com superávit de
US$ 3,507 bilhões no mês passa-
do, ante o saldo negativo de US$
1,123 bilhões em fevereiro de
2025.

O déficit na conta de serviços –
viagens, transporte, aluguel de
equipamentos, serviços de teleco-
municação e de propriedade inte-
lectual, entre outros – atingiu US$
3,921 bilhões no mês passado,
mesmo patamar observado em
fevereiro de 2025.

No mês passado, o déficit em
renda primária – pagamento de
lucros e dividendos de empresas,
além de juros e salários – chegou a
US$ 5,640 bilhões, 2,1% acima do
registrado em fevereiro de 2025,
de US$ 5,523 bilhões. Normal-
mente, essa conta é deficitária,
pois há mais investimentos de es-
trangeiros no Brasil – e eles reme-
tem os lucros para fora do país –
do que de brasileiros no exterior.

A conta de renda secundária –
gerada em uma economia e dis-
tribuída para outra, como doa-
ções e remessas de dólares, sem
contrapartida de serviços ou bens
– teve resultado positivo de US$
440 milhões no mês passado,
contra superávit de US$ 290 mi-
lhões em fevereiro de 2025.

MERCADOS

Governo Lula regulamenta 
lei do ‘devedor contumaz’
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Quase três meses após a san-
ção da lei que cria a figura do de-
vedor contumaz, o governo regu-
lamentou a medida. Voltada a
empresas que deixam de pagar tri-
butos de forma recorrente e inten-
cional, a norma foi publicada por
meio de portaria conjunta da Re-

ceita Federal e da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).   Aprovada em dezembro
pelo Congresso, a lei do devedor
contumaz foi sancionada em ja-
neiro pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva. 

No entanto, precisava ser regu-
lamentada para entrar em vigor. O
objetivo da nova normatização é

combater práticas em que empre-
sas deixam de pagar tributos deli-
beradamente para obter vanta-
gem competitiva ou viabilizar es-
quemas ilícitos.

Investigações recentes apon-
tam que esse modelo pode envol-
ver uso de empresas de fachada,
rotatividade de CNPJs e até lava-
gem de dinheiro, especialmente

RECEITA

Desemprego sobe para 5,8%, 
mas é o menor para o trimestre
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A taxa de desemprego no tri-
mestre encerrado em fevereiro
atingiu 5,8%, valor acima do tri-
mestre móvel terminado em no-
vembro, quando era de 5,2%.  

Apesar da alta no intervalo, o
resultado é o menor para um tri-
mestre encerrado em fevereiro
desde 2012, quando começou a
série histórica da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicí-
lios (Pnad) Contínua, e mostrou
também recorde no salário do
trabalhador. No mesmo trimes-
tre de 2025, o índice era 6,8%.

No trimestre terminado em
fevereiro, o Brasil tinha 102,1
milhões de pessoas ocupadas e
6,2 milhões à procura de traba-
lho. No trimestre de setembro a
novembro de 2025 eram 5,6 mi-
lhões de brasileiros em busca

de vagas.
Os dados foram divulgados

nesta sexta-feira pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

No trimestre terminado em
novembro, o número de ocupa-
dos era 874 mil a mais. De acordo
com o instituto, o aumento da
desocupação é explicado por
perda de vagas nos segmentos de
saúde, educação e construção.

A coordenadora de Pesquisas
por Amostra de Domicílios do
IBGE, Adriana Beringuy, atri-
buiu a redução ao comporta-
mento sazonal, ou seja, típico da
época do ano, principalmente
nas áreas de educação e saúde.

“Parte expressiva dos ocupa-
dos é provida por contratos tem-
porários no setor público. Na
transição de um ano para outro,
há um processo de encerramen-
to dos contratos vigentes, reper-

cutindo no nível da ocupação
dessa atividade.”

RECORDE 
Apesar da elevação recente

na taxa de desocupação, o ren-
dimento médio mensal do tra-
balhador no trimestre encerra-
do em fevereiro atingiu R$
3.679, o maior já registrado, fi-
cando 2% acima do trimestre
encerrado em novembro de
2025 e 5,2% em relação ao mes-
mo trimestre do ano anterior.
Esse valor é real, ou seja, já des-
conta a inflação dos períodos
de comparação.

“O crescimento do rendi-
mento vem sendo impulsionado
pela grande demanda de traba-
lhadores, acompanhada de ten-
dência de maior formalização
em atividades de comercio e
serviços”, afirmou Adriana Be-
ringuy.

CRITÉRIOS 
A pesquisa do IBGE apura o

comportamento do mercado de
trabalho para pessoas a partir de
14 anos e leva em conta todas as
formas de ocupação, seja com
ou sem carteira assinada, tem-
porário e por conta própria, por
exemplo. 

Pelos critérios do instituto, só
é considerada desocupada a
pessoa que efetivamente procu-
rou uma vaga 30 dias antes da
pesquisa. São visitados 211 mil
domicílios em todos os estados
e no Distrito Federal.

A maior taxa de desocupação
já registrada na série iniciada
em 2012 foi de 14,9%, atingida
em dois períodos: nos trimestres
móveis encerrados em setem-
bro de 2020 e em março de 2021,
ambos durante a pandemia de
covid-19. A menor foi 5,1% no
quarto trimestre de 2025.

FEVEREIRO

CASO MASTER

em setores como combustíveis
O tema ganhou relevância

após operações como a Carbono
Oculto, da Polícia Federal, que in-
vestigou esquemas de sonegação
estruturada e uso da inadimplên-
cia como modelo de negócio. Em-
presas de combustíveis e fundos
de investimento foram enquadra-
dos na operação.

A portaria publicada nesta sex-
ta-feira detalha critérios de en-
quadramento, prazos de defesa e
penalidades para contribuintes
considerados inadimplentes ha-
bituais. A medida também busca
diferenciar empresas em dificul-
dade financeira de casos com in-
dícios de fraude.



Precatórios da União
para 2027 superam o
valor de R$ 44 bilhões

ORÇAMENTO

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A União deverá pagar R$
44,9 bilhões em precatórios
em 2027, segundo relatório di-
vulgado nesta sexta-feira pela
Secretaria de Orçamento Fe-
deral, vinculada ao Ministério
do Planejamento.  

Os valores correspondem a
dívidas judiciais definitivas,
quando não cabe mais recur-
so, e serão pagos a mais de 200
mil beneficiários.

Confira os principais nú-
meros do relatório:
⦁ R$ 44,9 bilhões em precató-

rios para 2027;
⦁ R$ 71,9 bilhões em 2026

(queda no comparativo);
⦁ R$ 5,8 bilhões ligados ao

Fundef;
⦁ R$ 2,5 bilhões é valor do o

maior precatório indivi-
dual;

⦁ 97,9% dos pedidos são de
até R$ 1 milhão;

⦁ R$ 23,9 bilhões somam es-
ses pequenos valores;

⦁ 117.855 pedidos apresenta-
dos;

⦁ 209.622 beneficiários.

QUEDA DE VALORES
O total previsto para 2027 é

inferior ao de 2026, quando os
precatórios somaram R$ 71,9
bilhões.

Segundo o governo, a redu-
ção se deve principalmente à
mudança no prazo de envio
das informações pelo Judiciá-
rio, antecipado de abril para

fevereiro, e à alteração no in-
dexador da dívida, que passou
da Taxa Selic (juros básicos da
economia) para a inflação ofi-
cial pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), mais 2% ao ano.

MAIORES VALORES
Entre os precatórios, desta-

cam-se ações relacionadas ao
antigo Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização
do Magistério (Fundef).

Ao todo, 127 pedidos vincu-
lados ao fundo somam R$ 5,8
bilhões. O maior deles, de cer-
ca de R$ 2,5 bilhões, foi expe-
dido pelo Tribunal Regional
Federal da 5ª Região, único
acima de R$ 1 bilhão.

DISTRIBUIÇÃO
A maior parte dos proces-

sos é de pequeno valor: 97,9%
são de até R$ 1 milhão.

Na divisão por tipo de des-
pesa:
⦁ Previdência lidera em

quantidade, com 79.353 pe-
didos;

⦁ Outras despesas de custeio
e capital concentram o
maior volume financeiro,
com R$ 20,4 bilhões;

⦁ Pessoal e encargos sociais
somam R$ 6,6 bilhões
(14,7% do total).
Precatórios são dívidas que

a União precisa pagar após
condenações definitivas na
Justiça.

ANEEL

Bandeira tarifária de energia 
vai continuar verde em abril 
RENAN MONTEIRO/AE

A
Agência Nacional de
Energia Elétrica
(Aneel) anunciou

nesta sexta-feira, a bandeira ta-
rifária verde para o mês de
abril, patamar vigente desde ja-
neiro deste ano. Com as condi-
ções favoráveis à geração de
energia no País, até o momen-
to, os consumidores não terão o
valor adicional nas faturas no
próximo mês.

Para a segunda metade do
ano de 2026 é vislumbrado o
acionamento de bandeiras com

cobrança adicional para os con-
sumidores, com o período seco.
Como o Grupo Estado mostrou,
a possibilidade de El Niño no se-
gundo semestre deste ano, com
seu efeito no aumento das tem-
peraturas e redução das chuvas
no Norte e Nordeste do País, re-
força essa perspectiva de ban-
deiras tarifárias mais caras ao
longo do ano.

Com o volume de chuvas em
março, há nível considerado sa-
tisfatório para os reservatórios
das usinas hidrelétricas. Isso re-
sulta na geração favorável de
energia. 

O último boletim do Progra-
ma Mensal de Operação (PMO)
apresenta um cenário de Ener-
gia Armazenada (EAR) acima de
90% para os subsistemas do
Norte e Nordeste. Já para a divi-
são Sudeste/Centro-Oeste, que
concentra 70% dos reservatórios
do país, o EAR está em 69,7%. O
Sul é o subsistema com a esti-
mativa mais baixa e pode chegar
a 27,9%.

Houve um aumento no volu-
me de chuvas em fevereiro, re-
sultando na elevação do nível
dos reservatórios das usinas hi-
drelétricas. Em janeiro, o Co-

mitê de Monitoramento do Se-
tor Elétrico (CMSE) anunciou
um conjunto de ações conside-
radas preventivas para o aten-
dimento eletroenergético de
2026, tendo em vista os alertas
sobre armazenamento de hi-
drelétricas.

Além do risco hidrológico
(GSF), gatilho para o aciona-
mento das bandeiras mais ca-
ras, outro fator de peso é o au-
mento do Preço de Liquidação
de Diferenças (PLD) -  valor
calculado para a energia a ser
produzida em determinado
período.

Brasil registra recorde de 66,8% dos
trabalhadores na Previdência Social
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

No trimestre encerrado em
fevereiro, o Brasil atingiu o pata-
mar recorde de 66,8% da popu-
lação ocupada contribuindo pa-
ra algum regime previdenciário,
o que significa 68,196 milhões
de trabalhadores cobertos pela
Previdência Social.  

Esse é o maior percentual re-
gistrado desde 2012, quando co-
meçou a série histórica da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua.

Os dados foram divulgados
nesta sexta-feira pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), que coleta informa-
ções sobre a participação no
mercado de trabalho com pes-
soas de 14 anos ou mais.

Ao contribuir para institutos
de previdência, o trabalhador
adquire garantias, como apo-
sentadoria, benefício por inca-
pacidade e pensão por morte,
por exemplo.

Apesar do percentual recor-
de, o Brasil teve número maior
de contribuintes para a previ-
dência no quarto trimestre de
2025, quando foram contabili-
zados 68,496 milhões. Naquele
trimestre, os contribuintes fo-
ram 66,5% do total de ocupados.

O IBGE considera contribuin-
tes os empregados, empregado-

res, trabalhadores do-
mésticos e por conta pró-
pria que tenham contri-
buído para institutos de
previdência oficial fede-
ral (INSS ou Plano de Se-
guridade Social da
União), estadual ou mu-
nicipal.

MERCADO FORMAL
A Pnad mostrou que

o número de contribuin-
tes (68,196 milhões) é
maior do que o total de
trabalhadores formais
(63,8 milhões). "O infor-
mal que seja um conta
própria sem CNPJ pode
ser contribuinte indivi-
dual do INSS", exempli-
fica o instituto.

O economista Ro-
dolpho Tobler (foto), do
Instituto Brasileiro de
Economia (Ibre) da
Fundação Getulio Var-
gas (FGV), atribui o re-
corde ao mercado de trabalho
formal.

“A gente tem cada vez mais
pessoas trabalhando, especial-
mente no emprego formal.
Com o emprego formal sendo
mais forte, tendo uma recupe-
ração mais intensa que os em-
pregos informais, isso faz com
que a contribuição da previ-
dência suba também”, explicou

à Agência Brasil.
O IBGE revelou que, no tri-

mestre encerrado em fevereiro,
o número de empregados no se-
tor privado com carteira assina-
da foi de 39,2 milhões, estável
em relação ao trimestre móvel
terminado em novembro e em
relação ao mesmo período de
2025. Tobler classifica o resulta-
do como “muito positivo”.

“Vagas formais são mais as-
sociadas a empregos de produti-
vidade mais alta, de remunera-
ção mais alta também e, princi-
palmente, a essa questão da pre-
vidência”, diz.  

A Pnad apontou que o merca-
do de trabalho alcançou recorde
no rendimento mensal do traba-
lhador, com R$ 3.679, o maior já
registrado ─ 2% acima do tri-
mestre encerrado em novembro
de 2025 e 5,2% em relação ao
mesmo trimestre do ano ante-
rior. Esse valor é real, ou seja, já
desconta a inflação dos perío-
dos de comparação.

“A nossa população está en-
trando no processo de envelhe-
cimento, e essa questão da pre-
vidência sempre vai ser um pon-
to sensível. Então, quanto mais
gente no emprego formal, quan-
to mais gente contribuindo, me-
nor pode ser esse problema da
previdência no médio e longo
prazo”, analisa.

Para o economista, a tendên-
cia é se manter o aumento do
percentual de trabalhadores con-
tribuintes, “especialmente se a
economia continuar crescendo”.

A pesquisa do IBGE mostra
que o país sempre teve taxa de
trabalhadores contribuintes pa-
ra instituto de previdência aci-
ma de 60%. O menor índice foi
61,9%, que pertence ao trimes-
tre encerrado em maio de 2012.

IBGE

Sábado, domingo e segunda-feira, 28, 29 e 30 de março de 2026
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Governo deve ter MP que formalizará
a subvenção ao diesel até terça-feira 
FRANCISCO CARLOS DE ASSIS 
E EDUARDO LAGUNA/AE

O secretário-executivo do
Ministério da Fazenda, Rogério
Ceron, disse nesta sexta-feira,
que, entre esta segunda-feira,
30, e a terça-feira, 31, o governo
federal já deverá ter condições
de editar a Medida Provisória
(MP) que formalizará a subven-
ção ao preço do diesel.

De acordo com ele, o dese-
nho que está sendo delineado
pela União e pelos Estados per-
mite ao governo federal editar a
MP mesmo que, eventualmente,
não haja unanimidade dentro
do Conselho Nacional de Políti-
ca Fazendária (Confaz).

"Nosso desejo é que todos os
Estados colaborem para evitar
que suas populações sofram
com aumentos de preços, mas o
desenho que está sendo feito
permite ao governo editar a
MP", disse o secretário, durante
entrevista coletiva que se seguiu
ao término da reunião dos se-
cretários de Fazenda dos Esta-
dos com o secretário da Receita
Federal, Robinson Barreirinhas,
em São Paulo.

O governo federal, que já es-

tá concedendo subsídio de R$
0,32 por litro de diesel, propôs
aos governadores mais uma
subvenção de R$ 1,20, sendo
que a União arcaria com R$
0,60 e os Estados com os outros
R$ 0,60. Mas, durante a reu-
nião, de acordo com Ceron,

parte dos secretários estaduais
alegou a necessidade de levar
aos seus governadores as infor-
mações adquiridas na reunião
para que estes possam tomar
uma decisão.

"A população não pode espe-
rar 30 dias; temos que dar uma

resposta rápida e daremos segu-
rança à sociedade e aos produ-
tores rurais de que não haverá
desabastecimento de combustí-
vel", disse o secretário, acres-
centando que o prazo inicial de
duração da subvenção será de
dois meses.

COMBUSTÍVEL

JOSE CRUZ/ABRASIL

REPRODUÇÃO/YOUTUBE
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LINHA 17-OURO

Monotrilho até Congonhas
já tem data para funcionar
MALU MÕES/AE

A
pós mais de uma dé-
cada de atraso, a Li-
nha 17-Ouro, na zona

sul de São Paulo, será finalmen-
te inaugurada. O público poderá
usar o monotrilho para chegar
ao Aeroporto de Congonhas a
partir de terça-feira.

A entrega ocorre ainda sob
operação parcial, para testes,
com horários reduzidos e inter-
valo maior entre trens. Por en-
quanto, o monotrilho não vai
funcionar aos fins de semana.

O transporte vai funcionar,
neste primeiro momento, das
10h às 15h, de segunda a sexta-
feira - inclusive, na Sexta-Feira

Santa.
Durante a operação assistida,

os passageiros que embarcarem
pelas estações da Linha 17 não
terão de pagar a tarifa (R$ 5,40)
A passagem será gratuita para
eles. Estação Washington Luís
ainda não será inaugurada

Comum em metrôs na Euro-
pa, a exemplo de Paris, o percur-
so da Linha 17-Ouro será em Y.
A estação final vai variar entre o
Aeroporto de Congonhas e a Es-
tação Washington Luís.

Os passageiros precisarão
prestar atenção nas telas e avi-
sos sonoros para chegar ao des-
tino correto. Por isso, a Was-
hington Luís vai ficar de fora da
primeira fase de testes.

"Nesse primeiro momento,
por uma questão de segurança,
a gente vai operar só até Congo-
nhas. Algum tempo depois, a
gente coloca a Washington Luís
em sistema de bifurcação", afir-
mou o governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) no co-
meço do mês.

A Estação Congonhas fica do
outro lado da Avenida Washing-
ton Luís em relação ao aeropor-
to. Para que os passageiros não
precisassem atravessar pela fai-
xa de pedestres, foi construído
um túnel que dá acesso à entra-
da do terminal de voos.

SAIBA O QUE ESPERAR
Prometida para a Copa do

Mundo de 2014, a linha será a
segunda na capital paulista a
usar a tecnologia de monotrilho.
Após críticas à Linha 15-Prata,
pioneira no modal, a Linha 17
promete trazer inovações para
uma experiência mais confortá-
vel, sem o chacoalhar que mar-
cou o modelo anterior.

Diferentemente do metrô en-
terrado (construído sob a terra),
o monotrilho circula sobre vigas
a 15 metros de altura. Ele não se
locomove sobre trilhos de ferro
(que existem no metrô e na
CPTM), mas sobre pneus de
borracha, que se apoiam nas vi-
gas de concreto. É dessa viga
única que surgiu o nome mono-
trilho (único trilho).

OUTONO-SÁBASO: Sol com aumento de 
nuvens a partir da tarde. Não chove.

Manhã Tarde Noite
06:10 18:05

18º31º 5%
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Polícia Civil prende 10 pessoas que
aplicavam golpe do falso advogado
MATHEUS CROBELATTI/AE

A Polícia Civil de São Paulo
prendeu um grupo de dez pes-
soas que aplicavam o golpe do
“falso advogado”. Os envolvidos
operavam uma central crimino-
sa que entrava em contato com
as vítimas. As prisões ocorreram
na quinta-feira passada.  

O grupo, formado por nove
homens e uma mulher, conven-
cia as vítimas de que tinham va-
lores a receber por supostas
ações judiciais. Em seguida, pe-
diam que enviassem pagamen-
tos para a liberação do
dinheiro. Os suspeitos utiliza-

vam scripts prontos e uma base
de dados com informações sen-
síveis sobre seus alvos.

As equipes da polícia desco-
briram o esquema por meio de
uma denúncia anônima. Quan-
do os agentes chegaram à cen-
tral criminosa, flagraram os en-
volvidos em plena atividade. Al-
guns deles tentaram destruir
aparelhos para ocultar provas
durante a abordagem.

Foram apreendidos 25 celu-
lares, nove notebooks, cinco veí-
culos e cadernos com anotações
contendo roteiros usados nas
abordagens às vítimas, que se-
rão submetidos à perícia. Os cri-

minosos foram encaminhados
ao 1º Distrito Policial de Itaqua-
quecetuba, onde permanecem
presos à disposição da Justiça.

O caso foi registrado como
estelionato e associação crimi-
nosa. As investigações prosse-
guem para identificar outros en-
volvidos no esquema.

MAIS PRISÕES
No início desta semana, a Po-

lícia Civil prendeu 16 pessoas
pelo mesmo crime em um imó-
vel no bairro de Ermelino Mata-
razzo, na zona leste da capi-
tal. Durante a abordagem foi
constatada uma troca de men-

sagens, com um comprovante
no valor de R$ 1,3 mil enviado
por uma vítima.

No estado de São Paulo, tam-
bém foram presas quatro pes-
soas que se passavam por advo-
gados. Os criminosos informa-
ram que o precatório – requisi-
ções de pagamento emitidas pe-
lo Judiciário para quitar dívidas
de entes públicos – havia saído.
Em seguida, era solicitado o pa-
gamento de taxas inexistentes
por meio de Pix.

As ações fazem parte de uma
operação interestadual contra o
golpe do falso advogado e frau-
des em precatórios.

PRECATÓRIOS
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Relatório da CPMI do INSS pede
indiciamento de 216 acusados
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL 

O relatório final da Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPMI)
do INSS pede o indiciamento de
216 pessoas por suposto envolvi-
mento no esquema de descontos
nos benefícios de aposentados e
pensionistas. O documento, que
tem mais de 4 mil páginas, come-
çou a ser lido na manhã desta sex-
ta-feira.  

Entre os indicados estão Antô-
nio Carlos Camilo Antunes, o “ca-
reca do INSS”; o empresário Mau-
rício Camisotti; o ex-dono do ban-
co Master, Daniel Vorcaro; ex-mi-
nistros, ex-dirigentes do INSS e
parlamentares.

O documento foi apresentado
pelo relator, deputado Alfredo
Gaspar (União-AL) após o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) rejei-
tar a prorrogação dos trabalhos da
comissão. O presidente do cole-
giado, senador Carlos Viana (Po-
demos-MG), disse, no início dos
trabalhos, que após a leitura do
relatório, será concedido pedido
de vista pelo tempo de uma hora.

Na sequência, o texto deve ser
colocado para votação. Há a ex-
pectativa de que integrantes da
comissão, da base do governo,
apresentem um relatório alterna-
tivo ao de Gaspar.

“Após a leitura, cada deputado
e senador terá 10 minutos para

debate antes da votação do rela-
tório de Alfredo Gaspar”, disse
Viana.

Para que os 216 indiciados se
tornem réus pelos crimes listados
pela CPMI, é preciso que haja de-
núncia pelo Ministério Público e
que ela seja aceita pela instância
judicial competente.

INDICIAMENTOS
O principal indiciado é o “care-

ca do INSS”, apontado como líder
e articulador do esquema. Tam-
bém foram indiciados a esposa e
o filho do Careca do INSS, Tânia
Carvalho dos Santos e Romeu
Carvalho Antunes. Já o empresá-
rio Maurício Camisotti foi indicia-

do como operador e intermediá-
rio do esquema.

Entre os indiciados estão ain-
da: os ex-ministros da Previdên-
cia José Carlos Oliveira e Carlos
Lupi; os ex-presidentes do INSS
Alessandro Antônio Stefanutto,
Leonardo Rolim e Glauco André
Fonseca Wamburg; os ex-dirigen-
tes do INSS André Paulo Félix Fi-
délis (exdiretor de Benefícios e
Relacionamento com o Cidadão),
Sebastião Faustino de Paula (ex-
diretor de Benefícios).

Também estão listados os ser-
vidores do INSS Rogério Soares de
Souza, Ina Maria Lima da Silva,
Jucimar Fonseca da Silva e Wilson
de Morais Gaby.

CONGRESSO

Bolsonaro tem alta e vai
para casa para cumprir
prisão domiciliar

Doentinho

DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O ex-presidente Jair Bolso-
naro recebeu alta hospitalar na
manhã desta sexta-feira, se-
gundo boletim médico divul-
gado pelo Hospital DF Star,
onde ele estava internado des-
de o dia 13 de março para tra-
tar uma pneumonia.  

Bolsonaro foi para sua casa,
em um condomínio no Lago
Sul, região nobre de Brasília,
onde cumprirá prisão domici-
liar temporária autorizada pelo
ministro do Supremo Tribunal
Federal Alexandre de Moraes.

O boletim médico que infor-

ma sobre a alta é assinado pelo
cirurgião-geral Cláudio Birolini;
pelos cardiologistas Leandro
Echenique e Brasil Caiado; e pe-
lo diretor-geral do hospital pri-
vado, Allisson Barcelos Borges.

O ex-presidente estava in-
ternado desde o dia 13 de mar-
ço depois de passar mal no 9°
Batalhão da Polícia Militar, no
prédio no Complexo Peniten-
ciário da Papuda.

Na ocasião, ele foi levado por
uma equipe do Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (Sa-
mu) com febre alta, queda da
saturação de oxigênio, sudorese
e calafrios ao Hospital DF Star.



CPMI DO INSS

Base do governo pede
indiciamento de Bolsonaro 
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

A
base do governo no
Congresso Nacional
apresentou relatório à

Comissão parlamentar Mista de
Inquérito (CPMI) do INSS em
oposição ao parecer do relator,
Alfredo Gaspar (União-AL),
apresentado na manhã desta
sexta-feira. O documento pro-
põe indiciar o ex-presidente Jair
Bolsonaro como comandante
de uma suposta organização cri-
minosa que fraudou descontos
associativos do INSS.  

Além de Bolsonaro, o parecer
também pede o indiciamento
do senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ), por organização crimi-
nosa. Ao todo, o relatório pede o
indiciamento ou encaminha à
Polícia Federal para aprofunda-
mento das investigações o nome
201 pessoas.

O deputado Paulo Pimenta
(PT-RS), integrante da CPMI,
afirmou que as mudanças reali-
zadas pelo governo de Bolsona-
ro propiciaram que entidades
associativas fraudassem os des-
contos do INSS.

“Em 2019, no governo Bolso-
naro, começam a ocorrer as
grandes mudanças internas,
com a publicação de portarias,
de decreto, que vão cada vez
mais abrindo a possibilidade
para que outras instituições e
entidades pudessem fazer des-
contos de aposentados e pensio-
nistas”, disse.

Do total, 130 são pedidos de
indiciamento, entre agentes pú-
blicos e privados, envolvidos
nas fraudes, e 71 são encami-
nhados à Polícia Federal (PF)
para aprofundar as investiga-
ções, sendo 62 pessoas físicas e 9
pessoas jurídicas. O relatório in-
dicia ex-ministros, políticos,
servidores do INSS, dirigentes
de associações e assessores.

“As conclusões que nós che-
gamos são baseadas em docu-
mentos, em provas. As pessoas
que nós estamos propondo um
indiciamento são pessoas em
que nós individualizamos as
condutas e conseguimos de-
monstrar de forma categórica os
crimes que elas cometeram”,
disse.

O deputado ressaltou que
não há indiciamento em série e
que "não há tentativa de respon-
sabilização de ninguém com o
objetivo de fazer disputa política
pré-eleitoral”.

RECOMENDAÇÕES
O relatório recomenda a cria-

ção de nove proposições legisla-
tivas para combater o assédio
comercial a beneficiários da pre-
vidência social, proteger apo-
sentados e pensionistas em ope-
rações de crédito consignado
contra práticas abusivas caracte-
rizadoras de venda casada de
produtos ou serviços acessórios.

O documento sugere ainda
projetos legislativos para ampliar
a segurança e proteção de dados

de aposentados e pensionistas,
combater a lavagem de dinheiro
por intermédio de escritórios de
advocacia e de contabilidade,
entre outras medidas.

O texto também recomenda
ao presidente do Congresso Na-
cional a instituição de uma co-
missão de juristas de alto nível,
com vistas à elaboração de pré-
projeto de modernização da lei
sobre as CPIs.

RELATÓRIO 
Para os governistas, o relató-

rio apresentado por Alfredo
Gaspar não tem maioria de vo-
tos da Comissão, e cabe ao pre-
sidente da CPMI, após votação
do relatório oficial, colocar para
votação o relatório alternativo
proposto pelos parlamentares.

"Tem vinte e poucos parla-
mentares que apoiam esse rela-
tório e nós achamos que será
uma irresponsabilidade do pre-
sidente da CPMI se ele não per-
mitir que esta CPI tenha um re-
latório como resultado do traba-
lho que aqui foi realizado”, disse
Pimenta.

Os deputados federais Alen-
car Santana (PT-MG) e Rogério
Correia (PT-MG) afirmaram
que vão propor o indiciamento
do ex-ministro da Secretaria-
Geral da Presidência Onyx Lo-
renzoni, do governo Bolsonaro.

A base do governo votará
contra o parecer do relator da
comissão, Alfredo Gaspar (PL-
AL), que pediu indiciamento e

prisão preventiva de Fábio Luís
da Silva, o Lulinha, filho mais
velho do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

Os parlamentares petistas
criticaram o relatório proposto
por Gaspar, se referindo ao con-
teúdo como "político partidário
e ideológico, para propaganda
eleitoral". Também sinalizaram
a ausência de Fabiano Zettel,
cunhado do dono do Banco
Master, Daniel Vorcaro.

"Um relatório que não indicia
o Zettel não tem validade, no
nosso entendimento. Zettel é
sócio do Vorcaro e está sendo
blindado desde o início da
CPMI, porque ele deu R$ 5 mi-
lhões para o Bolsonaro e Tarcí-
sio de Freitas", disse Correia.

Para os petistas que integram
a comissão, o parentesco de Le-
tícia Caetano dos Reis, sócia de
Flávio Bolsonaro em um escri-
tório de advocacia, com seu ir-
mão, Alexandre Caetano dos
Reis, é o bastante para pedir o
indiciamento do filho do ex-
presidente Jair Bolsonaro. Ale-
xandre era sócio do Antônio
Carlos Camilo Antunes, o Care-
ca do INSS.

Também vão incluir Onyx
Lorenzoni por causa da presta-
ção de serviços de advocacia do
filho do ex-ministro, Pietro Lo-
renzoni, à União Brasileira de
Aposentados da Previdência
(Unibap), entidade investigada
por descontos ilegais a aposen-
tados do INSS

Líder indígena brasileiro é
anistiado 43 anos após sua morte

A Comissão de Anistia decla-
rou anistiado nesta sexta-feira,
post-mortem, Marçal Souza Tu-
pã-Y, renomado líder indígena
brasileiro da etnia Guarani-Kaio-
wá.   A decisão unânime dos con-
selheiros da Comissão de Anistia
ocorre 43 anos após o assassinato
do indígena, ocorrido em 25 de
novembro de 1983. 

A anistia política post mortem
foi concedida com base na lei que
repara pessoas atingidas por atos
de exceção com motivação políti-
ca entre 1946 e 1988.

O pedido de anistia foi encami-
nhado em 2023 pela família de
Marçal, em conjunto com o Mi-
nistério Público Federal (MPF). 

DESCULPAS
“Em nome do Estado brasilei-

ro peço desculpas aos seus paren-
tes pelas atrocidades que lhes
causou o Estado ditatorial”, afir-
mou a ministra dos Direitos Hu-
manos e Cidadania, Macaé Eva-
risto, durante o julgamento do pe-
dido de anistia, em Brasília.

“Ao Marçal, à sua família, aos
seus companheiros de luta e a to-
da a sociedade, ao mesmo tempo
que lhe agradecemos pela sua lu-
ta e resistência contra o Estado di-
tatorial e em favor da democra-
cia”, acrescentou.

PARECER
O parecer técnico que emba-

sou a decisão registra que Marçal
era técnico de enfermagem e ser-
vidor do quadro funcional da
Fundação Nacional dos Povos In-
dígenas (Funai), tendo sido alvo
de vigilância desde 1971, confor-
me ficha de investigação social. 

O documento aponta que ele
foi punido com transferências for-
çadas a título de punição, como
registrado em ofício de 21 de feve-
reiro de 1983. 

“Estamos também aplicando
uma punição ao atendente de en-
fermagem Marçal de Souza e
transferindo-o daquela comuni-
dade”, aponta o ofício. 

Com a decisão, a União admi-
te responsabilidade pelas viola-
ções cometidas contra a lideran-
ça e concede reparação econô-
mica aos familiares, no valor de
R$ 100 mil, limite máximo pre-
visto em lei.

Em discurso durante a sessão
da Comissão de Anistia, a filha de
Marçal, Edna Silva de Souza, disse
que “como meu pai dizia, o mun-
do guarani, o mundo indígena
hoje é visto como um mundo obs-
curo, mas neste mundo obscuro,
na cosmovisão do povo indígena,
existem pontos brilhantes e esses
pontos são as pessoas que de uma
certa forma têm a mesma sensibi-
lidade do patamar da sensibilida-
de indígena”. 

“Por isso vocês estão aqui. Vo-
cês são esses pontos brilhantes.

Ele lutou por isso até a morte e ele
sabia: 'Eu sou uma pessoa marca-
da para morrer, mas por uma
causa justa a gente morre.' Ele
morreu pelo seu povo”.

OMISSÃO
O secretário-executivo do Mi-

nistério dos Povos Indígenas, Eloy
Terena, afirmou que “Marçal de
Souza é sim uma vítima da omis-
são sistêmica do Estado brasilei-
ro, que permitiu por meio do seu
aparato autoritário a perseguição
de lideranças indígenas, a transfe-
rência, o deslocamento de comu-
nidades indígenas inteiras e a
própria desproteção territorial”.

Terena lembrou ainda que a
terra indígena onde Marçal vivia,
a Nhanderu Marangatu, foi ho-
mologada pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva em 2005, no
seu primeiro mandato.

“Mas nós só conseguimos en-
tregar efetivamente essa terra
agora em 2024, por meio inclusive
de um acordo que fizemos no ter-
ritório federal”, disse. 

“Portanto, mesmo depois da
Constituição ter assegurado es-
se direito, mesmo depois do
presidente Lula ter homologado
essa terra, foi preciso ainda a co-
munidade indígena esperar
mais 19 anos para efetivamente
ter o seu território demarcado”,
acrescentou. 

A ministra Macaé Evaristo

destacou, ao final da sessão, o
papel da resistência indígena co-
mo elemento central na forma-
ção do país e cobrou do Estado o
enfrentamento ao apagamento
histórico.

“Não tem democracia possível
sem memória, não há justiça pos-
sível sem verdade e não há futuro
possível enquanto persistir o apa-
gamento da história dos povos in-
dígenas”, disse a ministra. 

“O direito à memória, à verda-
de e à justiça não é uma abstra-
ção. Ela é uma obrigação concreta
do Estado brasileiro”, afirmou.

CINCO TIROS
Marçal de Souza Tupã-Y nas-

ceu em 1920 em Rincão Júlio, na
região de Ponta Porã, no Mato
Grosso dos Sul. Aos 63 anos, foi
assassinado com cinco tiros na
porta de sua casa na aldeia Cam-
pestre, TI Nhanderu Marangatu,
em Antônio João, após décadas
de atuação em defesa dos povos
originários. 

Considerado um dos pioneiros
do movimento indígena no Brasil,
integrou a comissão que deu ori-
gem à União das Nações Indíge-
nas, criada em junho de 1980 em
Campo Grande, da qual foi vice-
presidente a partir de 1981.

Marçal de Souza foi postuma-
mente declarado Herói Nacional
do Brasil, conforme consta na Lei
14.402/2022. 

DITADURA MILITAR
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Operação da PF investiga alta de
combustíveis em 11 estados e no DF
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

Uma operação conjunta en-
volvendo Polícia Federal, Secre-
taria Nacional do Consumidor
(Senacon) e Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) foi defla-
grada nesta sexta-feira  em 11

estados e no Distrito Federal,
para averiguar postos de com-
bustíveis suspeitos de pratica-
rem aumentos irregulares na
venda do produto.  

A Operação Vem Diesel é inte-
grada pela Força-Tarefa para Mo-
nitoramento e Fiscalização do
Mercado de Combustíveis, e con-

ta com a participação de Procons
estaduais para identificar “práti-
cas irregulares de aumento de
preços nas bombas, fixação de va-
lores entre empresas concorren-
tes para controle de mercado”.

Segundo a PF, as ações são fo-
cadas também em eventuais con-
dutas abusivas que possam acar-

retar prejuízos ao consumidor.
Balanço divulgado na quinta-

feira passsda pelos ministérios
da Justiça e de Minas e Energia
mostrou que 3.181 postos de ga-
solina e 236 distribuidoras já fo-
ram fiscalizados desde o dia 9 de
março, em todo o território na-
cional.

FRAUDE NA BOMBA

Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

A Força
Redentora

Onde encontramos a força para viver? Em diversas
situações, o clamor humano se traduz em uma pe-

tição por auxílio divino. Nessa súplica constante, reve-
la-se uma verdade fundamental sobre a existência: so-
mos seres marcados pela transitoriedade e pela finitu-
de. O reconhecimento da própria fraqueza, contudo,
não deve ser interpretado como um ato de derrota, mas
como o primeiro passo para a abertura ao transcen-
dente. Como ensina o Apóstolo Paulo, a lógica divina
subverte as expectativas humanas: “a fraqueza de Deus
é mais forte do que os homens” (1Cor 1,25). Só se pede
aquilo que não se possui; portanto, é na consciência da
pobreza espiritual que a força redentora encontra es-
paço para atuar. Deus se comunica plenamente àque-
les que se fazem pequenos, pois a graça pressupõe o es-
vaziamento do orgulho para preencher o coração.

Essa abertura do coração humano encontra sua
resposta perfeita no esvaziamento total de Cristo, a
kenosis. No patíbulo da cruz, onde o pecado se mani-
festa em sua forma mais cruel, ocorre o maior parado-
xo da história: o Deus que é a própria Vida e força sub-
mete-se à morte, na fraqueza, para destruí-la. São
Paulo descreve esse movimento de descida em sua
Carta aos Filipenses, afirmando que Cristo “esvaziou-
se a si mesmo, assumindo a condição de servo [...] hu-
milhou-se a si mesmo, tornando-se obediente até a
morte, e morte de cruz” (Fl 2,7-8). Nesse ato de solida-
riedade extrema, Ele assume nossas dores e transfigu-
ra o sofrimento em caminho de salvação. Aqui, a força
não é um exercício de poder dominador, mas de en-
trega sacrificial que gera vida nova.

Santa Edith Stein, ao contemplar esse mistério em
sua obra A Ciência da Cruz, ressalta que essa força re-
dentora não depende de validações externas nem de
uma lógica puramente racional: “A força redentora foi
conferida ao Verbo, na cruz, e estende-se a todos os
que acolhem o Verbo de coração aberto, sem exigir
milagres ou argumentos intelectuais de sabedoria hu-
mana” (STEIN, 2014, p. 23). É disso que se trata a lógi-
ca do amor de Deus: um esvaziamento de si mesmo
para lançar-se, filialmente, nos braços do Pai. Essa ló-
gica manifesta-se de modo singular no Getsêmani,
onde Cristo vivencia a angústia diante do sofrimento
iminente. Sua oração torna-se modelo para todo cris-
tão: a limitação da criatura não é impedimento, mas
lugar de entrega confiante à vontade divina. A incom-
preensão do sofrimento não significa abandono, mas
convite a participar de uma sabedoria que ultrapassa
a lógica humana.

A força que emana dessa entrega é o fundamento
ontológico de toda a realidade. É o Logos que sustenta
o cosmos e mantém cada criatura na existência. Se
Deus sustenta a criação por um ato de amor, na Re-
denção Ele sustenta a humanidade caída por um ato
de sacrifício. Essa visão contrasta com a tendência
contemporânea de supervalorizar a autonomia hu-
mana. Vivemos sob um discurso de supremacia e
“empoderamento pessoal” que produz a ilusão de au-
tossuficiência. Nessa lógica meritocrática, o sofri-
mento é visto como fracasso e a fraqueza como inca-
pacidade. Tal mentalidade é incompatível com a
mensagem cristã. Enquanto o mundo exalta a autos-
suficiência, a cruz proclama a dependência amorosa
de Deus. Nas derrotas da vida, encontramos sentido
não porque vencemos por nós mesmos, mas porque
permitimos que Deus seja a nossa força.

A força para seguir em frente, tão buscada nas an-
gústias cotidianas, não provém de um estoicismo hu-
mano, mas da participação na vida de Cristo Crucifi-
cado. A força redentora da cruz é a única capaz de
transformar o “pior do homem” no “melhor de Deus”.
Ao aceitar o convite de carregar a própria cruz, o cris-
tão não abraça o sofrimento por si mesmo, mas a cer-
teza de que o poder divino se manifesta naquilo que o
mundo rejeita. Como afirma o Apóstolo: “quando sou
fraco, então é que sou forte” (2Cor 12,10). É na união
com o Verbo aniquilado que a alma encontra a força
necessária para atravessar as trevas e alcançar a luz da
Ressurreição.

A força da cruz não é mérito, mas gratuidade. Deus
escolhe os frágeis para manifestar sua potência trans-
formadora. Como proclama a liturgia: “Ó feliz culpa,
que nos mereceu tão grande Redentor!”. Não há moti-
vo para o desespero diante da miséria humana; ao
contrário, reconhecê-la é abrir espaço para que a gra-
ça superabunde onde o pecado abundou. Como re-
cordava São Francisco de Sales, “não são mais santos
os que cometem menos faltas, mas os que têm mais
coragem, mais generosidade e mais amor”. Que, em
nossas fraquezas, permitamos que a força redentora
da cruz habite em nosso íntimo, elevando-nos à dig-
nidade de filhos de Deus.

À luz de tudo o que é vivido na Semana Santa, essa
verdade torna-se ainda mais concreta e exigente. Do
silêncio orante do Getsêmani à entrega total na cruz,
passando pela dor, pela aparente derrota e pela espe-
rança silenciosa do Sábado Santo, aprendemos que a
verdadeira força nasce da confiança radical em Deus.
O que celebramos nesses dias não pode permanecer
apenas na memória, mas deve transformar a vida: re-
conhecer a própria fraqueza, abandonar-se à vontade
do Pai e viver, no cotidiano, a lógica do amor que se
doa. Assim, a cruz deixa de ser apenas um símbolo e
torna-se caminho concreto, onde cada dificuldade,
unida a Cristo, se converte em lugar de graça e prepa-
ração para a vida nova da Ressurreição.



PSD recorre ao STF
para pedir eleições
diretas para governo 

ALERJ

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O diretório estadual do PSD
no Rio de Janeiro e o deputado
federal Pedro Paulo (PSD-RJ)
pediram nesta sexta-feira ao
Supremo Tribunal Federal
(STF) que a eleição para man-
dato-tampão de governador e
vice-governador do estado se-
ja realizada de forma direta,
com o voto popular nas urnas.  

O partido pretende reverter
a decisão do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) que determi-
nou a realização de eleições
indiretas ao condenar o ex-go-
vernador Cláudio Castro na
última terça-feira . O pleito in-
direto é realizado por meio
dos votos dos deputados esta-
duais da Assembleia Legislati-
va do Rio de Janeiro (Alerj).

De acordo com os advoga-
dos da legenda, a jurisprudên-
cia do STF determina que se-
jam realizadas eleições diretas
nos casos de dupla vacância
dos cargos de governador e vi-
ce por decisão oriunda da Jus-
tiça Eleitoral. 

"O imperativo, ainda que
não apenas jurídico, mas de-
mocrático e institucional, re-
presenta os anseios da socie-
dade civil e um imperativo pa-
ra resgatar a normalidade ins-
titucional no estado do Rio de
Janeiro", defendeu o partido.

O ministro Cristiano Zanin
foi escolhido para relatar o pe-
dido de eleição direta. Mais
cedo, Zanin se manifestou fa-
vorável à determinação de
eleição popular.

O voto foi proferido no jul-

gamento no qual o plenário
virtual do Supremo confirmou
que as eleições serão indiretas.

Além Zanin, os ministros
Alexandre de Moraes, Gilmar
Mendes e Flávio Dino também
votaram no mesmo sentido,
mas ficaram vencidos. 

ENTENDA 
Na segunda-feira passada,

o governador eleito do Rio,
Cláudio Castro, renunciou ao
cargo para disputar as eleições
ao Senado. O prazo de desin-
compatibilização termina no
dia 4 de abril, seis meses antes
do primeiro turno. No dia se-
guinte, Castro foi condenado à
inelegibilidade pelo Tribunal
Superior Eleitoral (TSE). 

A eleição para mandato-
tampão deverá ser realizada
porque o ex-vice-governador
Thiago Pampolha também
deixou o cargo para assumir
uma vaga no Tribunal de Con-
tas do estado. 

O próximo na linha suces-
sória seria o presidente da
Alerj, o deputado estadual Ro-
drigo Bacellar. No entanto, o
parlamentar foi cassado na
mesma decisão do TSE que
condenou Castro. Antes da
decisão, Bacellar havia sido
afastado da presidência por
decisão do Supremo Tribunal
Federal (STF). Ele é investiga-
do no caso que envolve o ex-
deputado TH Joias. 

Atualmente, o presidente do
Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro, Ricardo Couto de Cas-
tro, exerce interinamente o
cargo de governador do estado.

GUERRA NO ORIENTE

Economia e resistência do Irã
forçam novo recuo de Trump
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
segundo recuo do
presidente dos Esta-
dos Unidos (EUA),

Donald Trump, em menos de
uma semana, da ameaça de ata-
car a indústria de energia do Irã
expõe as limitações de Washing-
ton para escalar a guerra em
meio aos efeitos econômicos
provocados pelo fechamento do
Estreito de Ormuz e pelos ata-
ques à infraestrutura energética
das petro-monarquias do Golfo
Pérsico.  

O segundo recuo de Trump é
acompanhado da manutenção
do preço do barril de petróleo
em torno dos US$ 110 dólares,
com as ações de Wall Street nos
valores mínimos dos últimos
seis meses, além da queda dos
mercados de títulos da zona do
euro e do Tesouro dos EUA.

O professor associado de eco-
nomia da Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp),
Pedro Paulo Zaluth Bastos, ava-
lia que Trump faz ameaças va-
zias para “ver se cola”. Como
não tem efeito, ele recua porque
sabe que, se destruir a capacida-
de de petróleo iraniana, haverá
retaliações no Golfo Pérsico.

“Nesse caso, teremos a possi-
bilidade de o petróleo bater re-
corde e passar de US$ 150, even-
tualmente chegar a US$ 200. Is-
so é muito e destrói inteiramen-
te a popularidade de Trump nos
EUA, particularmente entre os
independentes, mas mesmo de
parte dos afiliados ao partido
Republicano”, comentou.

O professor Pedro Paulo
acrescenta que, quanto mais da-
nos a guerra causar à infraestru-
tura energética da região, maior
será o prejuízo econômico no
mundo e nos EUA.

“Provocaria uma queda ain-
da maior do volume de petróleo
que chega ao mercado interna-
cional. Uma coisa é religar [um
sistema paralisado], mantida a
capacidade produtiva, outra é
reparar a capacidade produtiva
destruída, cuja restauração le-
varia muito mais tempo”, disse.

EFEITOS CATASTRÓFICOS
O economista Marco Fernan-

des, membro do Conselho Po-
pular do Brics, pondera que os
efeitos econômicos serão “ca-
tastróficos” se a guerra se pro-
longar ou se aumentar a destrui-
ção da infraestrutura dos países
da região. 

“Há analistas econômicos di-
zendo que podemos ter um efei-
to que seria a somatória da Co-
vid com a guerra da Ucrânia nos
primeiros meses. Outras ava-
liam que, se essa guerra se pro-
longa por alguns meses, pode vir
a ser algo comparável à crise de
2008. Não acho que são estima-
tivas irrealistas”, comentou.

Por outro lado, o também
analista geopolítico do Brasil de
Fato ponderou que o recuo de
Trump pode ser para ganhar
tempo para uma invasão por
terra do Irã, o que também leva-
ria a um endurecimento das res-
postas iranianas, aprofundando
a crise econômica que Trump
busca contornar.

“Se os yemenitas (aliados do
Irã) fecham o estreito Bab al-
Mandeb (no Mar Vermelho), aí
nós vamos ter, de fato, um co-
lapso generalizado do mercado
de energia no mundo”, comple-
tou Marco Fernandes.

FERTILIZANTES E CHIPS
O economista lembra que o

gás do Oriente Médio é funda-
mental para os fertilizantes, usa-
dos na produção de alimentos, e
para produção de chips e semi-
condutores e outras peças eletrô-
nicas, em especial, das fábricas
de Taiwan. Os semicondutores
estão em todos os tipos de apare-
lhos, como carros e celulares.

“Isso pode ser gravíssimo. Al-
go entre 60% a 70% da produção
global de chips vem de Taiwan.
E a TSMC (Taiwan Semiconduc-
tor Manufacturing Company),
que é a grande empresa global
de produção de chips, não tem
estoques de gás hélio por muitos
mais dias”, avalia.

Ainda segundo o especialista,
os EUA não teriam capacidade
industrial de manter uma guerra
de longo prazo uma vez que os
estoques do sistema antimísseis
THAAD, o principal sistema dos
EUA, já teriam sido 25% gastos
na Guerra dos 12 dias contra o
Irã, em junho de 2025.

“Essa guerra também, quanto
mais tempo ela continuar,
maiores as chances de Israel e
dos outros ativos estaduniden-
ses na região ficarem sem ne-
nhuma defesa contra os mísseis
iranianos. Então de fato é um
cenário, eu diria, que se configu-

ra ou se... Se vislumbra uma ca-
tástrofe tanto para Estados Uni-
dos quanto para Israel na re-
gião”, completa.

Marco acrescenta que, mes-
mo sendo o maior produtor de
petróleo do mundo, as empre-
sas dos EUA operam com o pre-
ço do mercado global, sem
preocupação de amortecer o va-
lor dos combustíveis na bomba
para o público interno.

“Por, justamente, se tratar de
um sistema capitalista selva-
gem, as empresas produtoras de
petróleo não vão vender mais
barato internamente, elas vão
cobrar o preço mundial. Os EUA
tendem a sofrer mais aumento
do preço dos combustíveis. Isso
é péssimo para o Trump eleito-
ralmente porque isso vai au-
mentar a inflação no país”, ana-
lisou.

RISCO POLÍTICO
Em novembro, há eleições le-

gislativas no país e Trump corre
o risco de perder a pequena
maioria que tem no Congresso.
O professor da Unicamp Pedro
Paulo Zaluth Bastos lembrou
que o presidente dos EUA vem
perdendo popularidade devido
a inflação provocada pelas tari-
fas que ele impôs às importa-
ções do país.

“O Irã sabe que, agora que
encontrou um ponto de estran-
gulamento fundamental para a
economia mundial, só vai que-
rer sair da guerra se tiver condi-
ções favoráveis. E é relativamen-
te barato fechar o Estreito de Or-
muz e cobrar concessões.

Nota
MP VOLTA A PEDIR PRISÃO EM REGIME FECHADO
PARA O GOLEIRO BRUNO, FORAGIDO HÁ 20 DIAS

O Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) voltou a se
manifestar no processo que determinou a regressão do
regime de prisão do goleiro Bruno Fernandes. O atleta de 41
anos está foragido desde o último dia 5, quando a Justiça
fluminense revogou a liberdade condicional dele. Em ofício
assinado na quinta-feira, o promotor Fernando Martins Costa
voltou a pedir que, quando encontrado, o goleiro seja
encaminhado para um presídio em regime fechado. A defesa
de Bruno optou por não se manifestar. Ele foi condenado a
22 anos e um mês de reclusão pelo homicídio qualificado,
sequestro, cárcere privado e lesão corporal de Eliza Samudio.
Nas últimas semanas, a Polícia Civil fluminense divulgou um
cartaz em que o goleiro aparece como procurado pelas forças
de segurança. 

Nota
ZELENSKI ANUNCIA ACORDO DE DEFESA E
COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA COM ARÁBIA SAUDITA

O presidente da Ucrânia, Volodimir Zelenski, anunciou nesta
sexta-feira um acordo de cooperação em defesa com a Arábia
Saudita, firmado entre os ministérios de Defesa dos dois países.
Segundo ele, o documento "lança as bases para futuros
contratos, cooperação tecnológica e investimentos" e reforça o
papel internacional de Kiev como fornecedor de segurança. A
assinatura ocorreu antes de encontro com o príncipe herdeiro
saudita, Mohammed bin Salman. Em publicação no X, Zelenski
afirmou que a Ucrânia está pronta para compartilhar "expertise

e sistemas" e trabalhar em conjunto para ampliar a proteção de
vidas, destacando a experiência acumulada no enfrentamento a
ataques com mísseis balísticos e drones. O líder ucraniano
ressaltou que o país já resiste há cinco anos a ofensivas com
drones de origem iraniana e disse que esse conhecimento pode
ser útil aos países do Oriente Médio e do Golfo. "Essa
cooperação pode ser mutuamente benéfica", afirmou,
acrescentando que também há capacidades sauditas de interesse
para Kiev. Zelenski informou ainda que discutiu com autoridades
sauditas a situação regional, o apoio da Rússia ao Irã, o
mercado de combustíveis e possíveis iniciativas conjuntas no
setor de energia.

OUTONO-SÁBADO: Sol com nuvens de manhã. 
Chuva à tarde. À noite o tempo fica aberto.

Manhã Tarde Noite
06:00 18:00
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Irã diz que ataque de Israel a instalações
nucleares não gerou risco de contaminação
PEDRO LIMA/AE

O Irã afirmou que ataques is-
raelenses atingiram o Complexo
Nuclear de Água Pesada Shahid
Khondab, em Arak, e a unidade
de produção de "yellowcake",
forma concentrada de urânio
após a remoção de impurezas,
de Ardakan, na província de
Yazd, sem causar vítimas ou ris-
co de contaminação. Segundo a
Organização de Energia Atômica
do país, "não há qualquer perigo
de poluição para a população da
região", após as investidas con-
tra as instalações nucleares.

A ofensiva ocorreu nesta sex-
ta-feira, 27, poucas horas depois
de Israel ameaçar "escalar e ex-
pandir" sua campanha contra
Teerã. A mídia estatal iraniana
confirmou os ataques, enquanto
autoridades israelenses reivin-
dicaram a ação.

De acordo com a agência IR-
NA, foram atingidas uma usina de
água pesada - usada como mode-
rador em reatores nucleares - e
uma unidade de "yellowcake". A
instalação de Arak, porém, não
está operacional desde um ata-
que anterior, em junho do ano
passado. Em comunicado, as For-

ças Armadas de Israel (IDF, na si-
gla em inglês) disseram ter atingi-
do "capacidades de produçãode
mísseis, infraestrutura remanes-
cente de seu programa nuclear e
alvos do regime terrorista".

A Guarda Revolucionária Islâ-
mica (IRGC, na sigla em inglês)
prometeu retaliação. Em publica-
ção no X, o comandante da força
aeroespacial, Seyed Majid Moosa-
vi, afirmou que "desta vez, a equa-
ção não será mais 'olho por olho'".

A Agência Internacional de
Energia Atômica (AIEA) infor-
mou ter sido notificada pelo Irã
dos ataques. Segundo a agência,

não houve aumento nos níveis
de radiação fora do local, e o ca-
so está sendo apurado. O dire-
tor-geral Rafael Grossi reiterou o
apelo por contenção militar pa-
ra evitar qualquer risco de aci-
dente nuclear.

Os ataques ocorrem em meio
à escalada das tensões regionais
e após o presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, afirmar
que as negociações para encer-
rar o conflito vão "muito bem".
Washington pressiona Teerã a
reabrir o Estreito de Ormuz, por
onde passa cerca de um quinto
do petróleo global.

Irã diz que Ormuz segue fechado e proíbe
travessia de navios ligados a aliados de EUA 
PEDRO LIMA/AE

A Guarda Revolucionária Is-
lâmica (IRGC, na sigla em in-
glês) do Irã afirmou nesta sexta-
feira que o Estreito de Ormuz
permanece fechado e reiterou a
proibição à passagem de embar-
cações ligadas a países aliados
dos Estados Unidos e de Israel,
em meio à escalada das tensões
na região.

Em comunicado enviado via
Telegram, o grupo paramilitar
iraniano declarou que "é proibi-
da a passagem de qualquer na-

vio de ou para portos de países
aliados de nossos inimigos por
qualquer rota marítima" e refor-
çou que "qualquer tentativa de
travessia enfrentará uma res-
posta firme". Segundo a IRGC,
três navios cargueiros de dife-
rentes nacionalidades tentaram
acessar o corredor destinado a
embarcações autorizadas na
manhã desta sexta-feira, mas fo-
ram advertidos pela Marinha
iraniana e obrigados a recuar.

A guarda atribuiu as tentati-
vas de travessia às "alegações
falsas" do presidente dos EUA,

Donald Trump, sobre uma su-
posta reabertura do estreito. A
via marítima é considerada es-
tratégica para o comércio glo-
bal. Um levantamento da agên-
cia iraniana Tasnim News, con-
trolada pela IRGC, aponta que o
controle de Ormuz poderia ge-
rar receitas significativas ao Irã. 

Em um dos cenários, a co-
brança de cerca de US$ 2 mi-
lhões por navio, sob a justificati-
va de "serviços especiais de se-
gurança", poderia render mais
de US$ 100 bilhões por ano. Em
outro, com tarifas próximas a

padrões internacionais, a arre-
cadação ficaria entre US$ 20 bi-
lhões e US$ 25 bilhões anuais.

Em paralelo, a IRGC também
pediu a evacuação de áreas com
presença de forças americanas
no Oeste da Ásia. Em nota, o
grupo afirmou que forças ameri-
canas e israelenses estariam
usando civis como escudos hu-
manos e reiterou que considera
"um dever" atingir alvos ligados
aos EUA e a Israel "onde quer
que estejam", recomendando
que a população deixe essas re-
giões para evitar riscos.

PF volta a prender
Rodrigo Bacellar, 
ex-presidente da Alerj
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou
nesta sexta-feira nova prisão
do ex-presidente da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Ja-
neiro (Alerj) Rodrigo Bacellar
(União Brasil).  

O mandado de prisão foi
cumprido, na tarde desta sex-
ta, pela Polícia Federal (PF),
em Teresópolis. Bacellar foi le-
vado para superintendência
da corporação na capital flu-
minense.

Segundo a PF, ele teria va-
zado informações sigilosas so-
bre a investigação que envolve
o deputado estadual TH Joias.

De acordo com a PF, Bacel-
lar também foi alvo de uma
medida de busca e apreensão.

A corporação também in-
formou que a prisão e a buscas
foram determinadas na Argui-
ção de Descumprimento de
Preceito Fundamental (ADPF)
nº 635, mais conhecida como
ADPF das Favelas. Além de es-
tabelecer medidas para o en-
frentamento da letalidade po-
licial no Rio, o processo inves-
tiga a ligação de grupos crimi-

nosos com agentes públicos.
Bacellar havia sido preso

em dezembro do ano passado,
mas, dias depois, uma votação
da Assembleia Legislativa do
Estado do Rio de Janeiro
(Alerj) determinou a soltura
dele. Diante disso, o ministro
Alexandre de Moraes expediu
o mandado de soltura de Ba-
cellar.

DECISÃO
Moraes entendeu que Bacel-

lar deve voltar à prisão porque
teve o mandato cassado na
mesma decisão em que, na se-
mana passada, o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) condenou
o ex-governador do Rio Claudio
Castro à inelegibilidade.

O ministro também ressal-
tou que Bacellar foi denuncia-
do pela Procuradoria-Geral da
República (PGR) pelo crime
de obstrução de investigação
no caso do ex-deputado TH
Joias.

“Desse modo, é patente a
necessidade da decretação da
prisão em face da conveniên-
cia da instrução criminal e pa-
ra assegurar a aplicação da lei
penal, bem como a ordem pú-
blica”, decidiu Moraes.
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